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AGRAVANTE : SANDRA MACEDO PALHARO
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NÚCLEO DE PRÁTICA JURÍDICA DO UNICEUB
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
CORRÉU : ENI MARIA DA SILVA
 

EMENTA

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. CRIME DE INSERÇÃO DE DADOS 
FALSOS EM SISTEMA DE INFORMAÇÕES (ART. 313-A DO 
CP). SUFICIÊNCIA PROBATÓRIA. CONTINUIDADE DELITIVA. 
NÃO CARACTERIZAÇÃO. TESE DE EXCLUDENTE DE 
CULPABILIDADE DEVIDAMENTE APRECIADA PELAS 
INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. SÚMULAS 7/STJ E 83/STJ. 
FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. AGRAVO CONHECIDO E 
RECURSO ESPECIAL NÃO PROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo em recurso especial interposto pela defesa contra 
acórdão que manteve a condenação da recorrente pela prática 
do crime de inserção de dados falsos em sistema de 
informações (art. 313-A do Código Penal). A parte recorrente 
alega violação dos artigos 22, 59 e 71 do Código Penal, 
pleiteando a absolvição por ausência de provas, o 
reconhecimento da excludente de culpabilidade da obediência 
hierárquica ou a aplicação da continuidade delitiva.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há três questões principais em discussão: (i) a suficiência das 
provas que embasaram a condenação pela prática do crime de 
inserção de dados falsos em sistema de informações (art. 313-A 
do CP); (ii) a prática da conduta em contexto de obediência 
hierárquica; (iii) a possibilidade de reconhecimento da 
continuidade delitiva.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. As instâncias ordinárias fundamentaram de forma adequada a 
condenação da recorrente com base em provas robustas, 
incluindo elementos documentais e testemunhais, que 
corroboram a prática do delito descrito no art. 313-A do Código 
Penal. A alegação de que a ré agiu em cumprimento de ordem 
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de superior hierárquico foi devidamente afastada.
4. No que se refere à continuidade delitiva, o Tribunal de origem 
concluiu pela inexistência de liame entre os fatos imputados à 
recorrente em ações penais distintas, pois as condutas foram 
praticadas em momentos distintos, com beneficiários diferentes e 
sem continuidade objetiva. A revisão dessa conclusão exigiria o 
reexame do acervo fático-probatório, o que é vedado pela 
Súmula 7/STJ.
5. A aplicação da Súmula 83/STJ é pertinente, uma vez que o 
acórdão recorrido está em conformidade com a jurisprudência 
pacificada desta Corte sobre a matéria.
IV. DISPOSITIVO
6. Agravo conhecido para negar provimento ao recurso especial.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, conhecer do agravo e negar provimento ao recurso 
especial.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e Messod Azulay Neto 
votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Joel Ilan Paciornik.

 
                    Brasília, 29 de novembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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de superior hierárquico foi devidamente afastada.
4. No que se refere à continuidade delitiva, o Tribunal de origem 
concluiu pela inexistência de liame entre os fatos imputados à 
recorrente em ações penais distintas, pois as condutas foram 
praticadas em momentos distintos, com beneficiários diferentes e 
sem continuidade objetiva. A revisão dessa conclusão exigiria o 
reexame do acervo fático-probatório, o que é vedado pela 
Súmula 7/STJ.
5. A aplicação da Súmula 83/STJ é pertinente, uma vez que o 
acórdão recorrido está em conformidade com a jurisprudência 
pacificada desta Corte sobre a matéria.
IV. DISPOSITIVO
6. Agravo conhecido para negar provimento ao recurso especial.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o recurso 
especial manejado pelo ora agravante.

Contraminuta apresentada, onde a parte recorrida postula o não 
provimento do recurso.

É o relatório.

VOTO

O agravo em recurso especial é tempestivo e infirmou os argumentos da 
decisão do Tribunal a quo, razão pela qual, nos termos do art. 253, parágrafo único, 
inc. II, do RISTJ, conheço do agravo e passo ao exame do recurso especial.

O recurso especial é tempestivo e está com a representação processual 
correta. O recorrente indicou os permissivos constitucionais que embasam o recurso 
e o dispositivo de lei federal supostamente violado, demonstrando pertinência na 
fundamentação (não incidência da súmula nº 284 do STF).

Observa-se, ainda, que o acórdão recorrido examinou expressamente a 
matéria arguida no recurso, cumprindo com a exigência do prequestionamento (não 
incidência da súmula 282 do STF).

Ademais, o acórdão apresentou fundamentos de cunho 
infraconstitucional (não incidência da súmula 126 do STJ), todos rebatidos nas 
razões recursais (não incidência da súmula 283 do STF).

Adiante, observo que a parte recorrente aponta como violados os 
seguintes dispositivos: arts. 22, 59 e 71, do Código Penal, e 315, § 2º, III e IV, do 
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Código de Processo Penal.

A análise das razões motivadas na origem indica que se encontram em 
linha com o entendimento desta Corte, a indicar a incidência da Súmula nº 83/STJ, 
conforme se verifica da fundamentação adotada:

 

"Primeiramente, no que tange ao pedido preliminar, como bem 
salientou o Ministério Público Federal em suas contrarrazões, verbis:

a apelante responde a várias ações penais pela concessão 
indevida de benefícios, as quais, reconhece a própria defesa, 
encontram-se em fases processuais distintas. Não bastasse 
essa circunstância processual, que não recomenda a reunião de 
feitos, pena de gerar-se indesejável tumulto, é de se ver que as 
ações típicas de cada processo ligam-se a fatos distintos, a 
beneficiários diferentes e foram praticados em datas 
dessemelhantes, o que impede a conclusão de que uma conduta 
seja continuação da outra. (fl. 348 do ID 91556159).

Dessa forma, não há de se falar em reunião de processos, uma vez 
não haver identidade entre eles e tampouco comunhão de provas.

Passo à análise do mérito.

Da análise dos autos verifica-se que o conjunto fático e probatório é 
suficiente para demonstrar a efetiva participação da ora apelante na 
conduta descrita na inicial acusatória, que descreve detalhadamente 
os fatos. Assim, há elementos suficientes para provar que, in casu, 
houve a prática do crime previsto no art. 313-A do CP.

Confira-se, nesse sentido, a sentença recorrida, em que as provas 
produzidas nos autos foram acertadamente analisadas pela 
Magistrada a quo:

(...)

Dessa forma, presentes os elementos probatórios que comprovam a 
materialidade delitiva e o elemento subjetivo do tipo penal descrito no 
crime de inserção de dados falsos em sistema de informações, não há 
de se falar em atipicidade da conduta por ausência de dolo, sob a 
alegação de que agiu em cumprimento à ordem de superior 
hierárquico, ou ausência de provas quanto à autoria e materialidade, 
pois inexistem dúvidas acerca da antijuridicidade da conduta ilícita e 
consciente praticada pela ré com o fim de praticar a fraude em prejuízo 
do Instituto Nacional do Seguro Social (INSS).

Como bem salientou o Ministério Público Federal em seu parecer:

Ademais, mesmo que a existência da suposta ordem do superior 
hierárquico fosse comprovada - o que, repita-se, não é o caso -, 
não serviria como causa excludente da culpabilidade, visto que, 
tratando-se de ordem manifestamente ilegal, a acusada deveria 
se opor ao seu cumprimento, para não incidir no tipo penal em 
questão. (fl. 362 do ID 91556159).

No que se refere à dosimetria, a sentença encontra-se devidamente 
fundamentada, não merecendo ser reformada, tampouco, neste ponto, 
tendo sido a pena fixada devidamente justificada nas circunstâncias 
particulares do presente caso, com observância do disposto nos art. 59 
e 68, ambos do CP, ou seja, em patamar 'necessário e suficiente para 
reprovação e prevenção do crime.' 
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Diante do exposto, nego provimento ao apelo."

 

No mesmo sentido os seguintes julgados da Quinta Turma, cujo 
entendimento se assemelha ao adotado pelo acórdão recorrido:

 

PENAL. PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NOS 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. 
VIOLAÇÃO AO ART. 619 DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL - 
CPP. AUSENTE OMISSÃO RELEVANTE. VIOLAÇÃO AO ART. 2º DO 
CÓDIGO PENAL - CP. CONDUTA DE INEXIGIBILIDADE DE 
LICITAÇÃO QUE NÃO FOI OBJETO DE ABOLITIO CRIMINIS. 
VIOLAÇÃO AO ART. 89 DA LEI N. 8666/93. ÓBICE DA SÚMULA N. 7 
DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA - STJ. VIOLAÇÃO AO ART. 
1º DO DECRETO-LEI N. 201/1967. ÓBICE DA SÚMULA N. 7 DO STJ. 
VIOLAÇÃO AO ART. 288 DO CÓDIGO PENAL - CP. ELEMENTAR 
DO TIPO PENAL NÃO PREENCHIDA. ABSOLVIÇÃO QUE SE 
IMPÕE. VIOLAÇÃO AO ART. 71 DO CP. ÓBICE DA SÚMULA N. 7 DO 
STJ. AGRAVO REGIMENTAL PARCIALMENTE PROVIDO.

(...).

6. O Tribunal de origem constatou desígnios autônomos, ante a 
habitualidade criminosa, para fins de aplicar a regra do concurso 
material em detrimento da continuidade delitiva. Nesse contexto, para 
se concluir de modo diverso, também seria necessário o reexame do 
conjunto fático-probatório, tarefa que encontra óbice na Súmula n. 
7STJ.

7. Agravo regimental parcialmente provido para absolver o agravante 
da condenação pelo delito do art. 288 do CP, com extensão aos 
corréus, na forma do art. 580 do CPP.

(AgRg nos EDcl no REsp n. 2.092.681/SP, relator Ministro Joel Ilan 
Paciornik, Quinta Turma, julgado em 15/4/2024, DJe de 18/4/2024.)

 

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. REVISÃO CRIMINAL. 
ADVOCACIA ADMINISTRATIVA. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO 
COMPROVADO. REQUISITOS DOS ARTS. 1.029, § 1º, DO CPC E 
255, § 1º, DO RISTJ. NULIDADE. ALEGADA OCORRÊNCIA DE 
MUTATIO LIBELLI SEM O ADITAMENTO DA DENÚNCIA. 
FUNDAMENTOS NÃO IMPUGNADOS NAS RAZÕES DO RECURSO 
ESPECIAL. SÚMULA N. 283/STF. PRETENSÃO ABSOLUTÓRIA. 
ALEGADA ATIPICIDADE DA CONDUTA E INSUFICIÊNCIA DE 
PROVAS. REVOLVIMENTO DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL 
NÃO PROVIDO.

(...)

4. No que tange à pretensão absolutória, na espécie, o Tribunal de 
origem, após a análise exauriente do conjunto fático-probatório 
constante dos autos, concluiu, com amparo em farto acervo de fatos e 
provas constante dos autos, que a autoria e materialidade do delito de 
advocacia administrativa ficaram suficientemente demonstradas  (...)

5. Nesse contexto, a desconstituição do julgado, no intuito de abrigar o 
pleito de absolvição do réu quanto à prática do delito do art. 321, 
caput, do CP, demandaria necessariamente aprofundado revolvimento 
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do contexto de fatos e provas, providência vedada em sede de recurso 
especial. Incidência da Súmula n. 7/STJ.

(...)

7. Agravo regimental não provido.

(AgRg no AREsp n. 2.380.808/PR, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 15/8/2023, DJe de 22/8/2023.)

 

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSO PENAL. CERCEAMENTO DO DIREITO DE DEFESA. 
SÚMULA 211/STJ. AUSÊNCIA DE PROVAS E EXCLUDENTE DE 
CULPABILIDADE. VERIFICAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 
7/STJ. PLEITO PARA CONCESSÃO DE HABEAS CORPUS DE 
OFÍCIO. UTILIZAÇÃO COMO MEIO PARA ANÁLISE DO MÉRITO DO 
RECURSO. INVIABILIDADE. AGRAVO NÃO PROVIDO.

(...)

2. Para serem desconstituídas as conclusões declinadas pelo Tribunal 
de origem, no intuito de afirmar que não existem provas suficientes 
para embasar o decreto condenatório ou aplicar a excludente de 
culpabilidade aventada, é imprescindível a revisão do conjunto fático-
probatório, o que é vedado pela Súmula 7/STJ.

3. "Nos termos do art. 654, § 2.º, do Código de Processo Penal, o 
habeas corpus de ofício é deferido por iniciativa dos Tribunais quando 
detectarem ilegalidade flagrante, não se prestando como meio para 
que a Defesa obtenha pronunciamento judicial acerca do mérito de 
recurso que não ultrapassou os requisitos de admissibilidade."

(AgRg no REsp 1.788.559/TO, Rel. Ministra LAURITA VAZ, SEXTA 
TURMA, julgado em 6/8/2019, DJe 19/8/2019).

4. Agravo regimental não provido.

(AgRg no AREsp n. 948.881/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, 
Quinta Turma, julgado em 26/5/2020, DJe de 3/6/2020.)

 

Por fim, para superar as conclusões alcançadas na origem e chegar às 
pretensões apresentadas pela parte, é imprescindível a reanálise do acervo fático-
probatório dos autos, o que impede a atuação excepcional desta Corte.

Ante o exposto, conheço do agravo para negar provimento ao recurso 
especial.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________

  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2023/0287976-2 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 2.453.818 / 

DF
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00007754920114013400  7754920114013400

EM MESA JULGADO: 27/11/2024

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MÔNICA NICIDA GARCIA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : SANDRA MACEDO PALHARO 
ADVOGADOS : GABRIEL DA SILVA PIRES DE SÁ (ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA) - 

DF034675
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AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
CORRÉU : ENI MARIA DA SILVA 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Estelionato Majorado

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, conheceu do agravo e negou provimento ao recurso 
especial."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e Messod Azulay 
Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod 
Azulay Neto.Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Joel Ilan Paciornik.
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